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TRABALHO AOS DOMINGOS E FERIADOS

ESCALA DE REVEZAMENTO

Via de regra, a empresa deverá elaborar a escala de revezamento (mensal para homens e quinzenal para mulheres, arts. 67 e
386 da CLT), quando há trabalho aos domingos. Nesse caso, a cada 7 semanas de trabalho, o descanso deverá recair num
domingo (Ports. nºs. 417/66 e 509/67). Esta exigência não se aplica aos elencos teatrais e congêneres.

Desde 09/11/97, a Lei nº 10.101 de 19/12/2000 (art. 6º), autorizou o comércio varejista a trabalhar aos domingos, mediante
prévia autorização da Prefeitura local (alvará de funcionamento municipal). O repouso semanal remunerado deverá coincidir,
pelo menos uma vez no período máximo de 4 semanas, com o domingo, respeitadas as demais normas de proteção ao
trabalho e outras previstas em acordo ou convenção coletiva.

Elaborando uma escala:

Não existe nenhum modelo pronto para atender as necessidades de cada empresa, tendo-se em vista, a necessidade de
equacionar as seguintes variáveis: quantidade de turnos, periodicidade das folgas, carga-horária (diária e semanal), sistema de
compensação, etc.

Assim, o jeito é rascunhar todas as hipóteses possíveis a fim de escolher aquela que mais se ajusta às necessidades de cada
empresa, observando o seguinte:

• intervalo obrigatório (intrajornada);
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• intervalo mínimo de 11 horas entre uma jornada e outra;
• descanso obrigatório (24 horas) no domingo à cada 7 semanas (no setor varejista é de 4 semanas);
• autorização para trabalho aos domingos e/ou feriados;
• jornada diária de 6 horas, nos casos de turnos alternados e ininterruptos.

Escala de revezamento 12 x 36:

O trabalho de 12 horas e 36 horas de descanso, é uma prática muito comum em estabelecimentos hospitalares e de
segurança patrimonial.

A jurisprudência trabalhista acha válida quando prevista em acordo/convenção coletiva e desde que conceda o intervalo
obrigatório (intrajornada).

Por outro lado, a legislação limitou a jornada semanal de trabalho em 44 horas (art. 7º, CF/88), mas também limitou a sua
jornada diária em 7:20 horas. Curiosamente, o art. 58, CLT ainda mantém o limite 8 horas diárias, época em que a jornada
semanal era de 48 horas (48 : 6 = 8 hs). Sobre este limite é permitido a prorrogação máxima de 2 horas. Portanto, a limitação
máxima diária será de 10 horas (art. 59, CLT).

Assim, quem adota a referida escala, está sujeito a multa administrativa que varia entre 37,8285 a 3.782,8472 UFIR, pelo
excesso da jornada (limite 10 horas), bem como o pagamento das horas extras a partir da 8ª hora, computando-se para fins de
integração em demais verbas trabalhistas.

JORNADA DE TRABALHO 12 X 36. VALIDADE, QUANDO ESTABELECIDA EM ACORDO OU CONVENÇÃO COLETIVA - A jornada de 12
horas de trabalho por 36 de descanso é prática adotada nos estabelecimentos hospitalares de há muitos anos, constituindo uma conquista da
classe trabalhadora e atendendo aos interesses de ambas as partes, não gerando o pagamento de horas extraordinárias por não extrapolar a
jornada semanal. Todavia, a validade da jornada depende necessariamente da existência de acordo ou convenção coletiva de trabalho,
consoante o artigo 7º, inciso XIII, da Constituição Federal (TRT-SP 02990152363 - RO - Ac. 08ªT. 20000194543 - DOE 23/05/2000 - Rel.
WILMA NOGUEIRA DE ARAUJO VAZ DA SILVA)

Jornada - compensação 12 x 36 - É legítimo o regime quando previsto em convenção ou acordo coletivo, uma vez respeitado o limite semanal
e o intervalo intrajornada (art. 37, XIII, CF). Na ausência da norma coletiva ou de ajuste escrito entre as partes, e uma vez cumprido (diante do
costume e das funções), cabe a remuneração, pelo adicional, das horas excedentes de oito diárias, bem como o cômputo, pela integralidade,
para o cálculo das demais verbas. Na hipótese de excesso do limite semanal (44 horas) tambémhaverá a paga. En. 85 e 108 (TRT-SP
19990582982 - RO - Ac. 09ªT. 20000666003 - DOE 16/01/2001 - Rel. CARLOS FRANCISCO BERARDO)

Revezamento - Jornada 12x36 - Não exclui o direito ao intervalo mínimo previsto no art. 71 da CLT. À falta, paga-se a hora extra, conforme § 4º
(TRT-SP 20000297180 RO - Ac. 09ªT. 20010356333 - DOE 03/07/2001 - Rel. LUIZ EDGAR FERRAZ DE OLIVEIRA)

Escala de revezamento 8 x 1:

É irregular o trabalho de 8 dias com 1 dia de folga, porque:

• a semana tem 7 dias, sendo 6 trabalhadas e descanso no 7º dia (art. 1º do Decreto nº 27.048, de 12/08/49, DOU de
16/08/49);

• à cada 7 semanas, no máximo, o descanso deverá recair no domingo; e
• durante o ano, o empregado terá apenas 45 folgas (aproximadamente) ao invés de 52 normais (sem contar os feriados).

Escala de revezamento 6 x 2:

A Lei nº 605, de 05/01/49, DOU de 14/01/49, prevê apenas um dia de DSR durante a semana (computando-se o feriado, se for
o caso). Assim, numa escala em que há duas folgas durante a semana de trabalho, deve-se atribuir um dia como DSR e outro
como licença remunerada ou ausência abonada, discriminando-se no recibo de salários. Porque, há integração de horas extras
e outras variáveis somente sobre o DSR. Não há integração sobre a licença remunerada ou ausência abonada.

Atente-se que, pagando-se como licença remunerada, o empregado poderá perder suas férias, bem como o terço
constitucional, em virtude de ter percebido a respectiva licença por mais de 30 dias no curso do período aquisitivo (inciso II do
art. 133 da CLT).

Escala de revezamento 5 x 1:

Este é o sistema mais utilizado pelas empresas, vez que, o descanso no domingo recairá automaticamente na 7ª semana.

Modelo 5 x 1
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EMPRESA:
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO/UF:

ESCALA DE REVEZAMENTO
1ª QUINZENA: (mês/ano)
SETOR/DEPTO:

VISTO DA FISCALIZAÇÃO

ORD. EMPREGADOS HORÁRIO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
2ª 3ª 4ª 5ª 6ª S D 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª S D 2ª

01 José da Silva A F F F
02 Joaquim Silvério B F F F
03 João de Souza C F F F

Obs.:

(assinatura da empresa)

GRCS - GUIA DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
NOVO MODELO

A Portaria nº 172, de 06/04/05, DOU de 07/04/05, do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovou o modelo da Guia de
Recolhimento de Contribuição Sindical - GRCS.

O novo modelo estará disponível para preenchimento no endereço eletrônico www.mte.gov.br (Ministério do Trabalho)
e www.caixa.gov.br (Caixa Econômica Federal). O atual modelo (antigo) poderá ser utilizado até o final deste ano.

A GRCS poderá ser recolhida em qualquer agência bancária, bem como na Caixa Econômica Federal, inclusive nas
unidades lotéricas, correspondentes bancários, postos de auto-atendimento.

Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, II, da
Constituição da República Federativa do Brasil, os artigos 583, § 1º, 589 e 913 da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto- lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º - Aprovar o modelo da Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical - GRCS para empregadores, empregados,
profissionais liberais e agentes ou trabalhadores autônomos, bem como as instruções de preenchimento, em anexo.

Parágrafo único. A GRCS é o único documento hábil para a quitação dos valores devidos a título de contribuição sindical e
será composta de duas vias, sendo uma destinada ao contribuinte, para comprovação da regularidade da arrecadação e outra
à entidade arrecadadora.

Art. 2º - Nas empresas que possuam estabelecimentos localizados em base territorial sindical distinta da matriz, o
recolhimento da contribuição sindical devida por trabalhadores e empregadores será efetuado por estabelecimento.

Art. 3º - A contribuição sindical poderá ser recolhida em qualquer agência bancária, bem como em todos os canais da Caixa
Econômica Federal - CAIXA (agências, unidades lotéricas, correspondentes bancários, postos de auto- atendimento), na forma
estabelecida na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 4º - O repasse pela CAIXA dos valores da contribuição sindical para as entidades sindicais observará o disposto nos
artigos 589, 590 e 591 da CLT.
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Art. 5º - A CAIXA repassará os valores da contribuição sindical arrecadados para a “Conta Especial Emprego e Salário” e para
as entidades sindicais no prazo de 40 (quarenta) dias do recebimento.

Art. 6º - A CAIXA deverá, no mesmo prazo do repasse dos valores referentes à arrecadação, encaminhar para as entidades
sindicais informações relativas ao recolhimento da contribuição sindical, por meio de arquivo eletrônico ou de relatório
impresso.

Art. 7º - A GRCS estará disponível para preenchimento no endereço eletrônico do MTE (www.mte.gov.br) e da CAIXA
(www.caixa.gov.br) .

Art. 8º - A CAIXA encaminhará trimestralmente para a SRT, por meio de arquivo eletrônico, relatório com informações relativas
à arrecadação da contribuição sindical por contribuinte, por categoria, por entidade, por Classificação Nacional de Atividades
Econômicas CNAE e por Unidade da Federação, bem como um relatório anual consolidado.

Parágrafo único. A identificação do contribuinte poderá ser feita pelo CNPJ, pelo CPF ou pelo CEI.

Art. 9º - A CAIXA deverá disponibilizar para o MTE, para consulta, acesso ao sistema de cadastro das entidades sindicais.

Art. 10 - A Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical, aprovada pela Portaria nº 3.233, de 29 de dezembro de 1983,
poderá ser utilizada até o dia 31 de dezembro de 2005.

Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 3.233, de 1983 e demais disposições em contrário.

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BERZOINI

DCTF - ALTERAÇÕES

A Instrução Normativa nº 532, de 30/03/05, DOU de 06/04/05, da Secretaria da Receita Federal, alterou a Instrução
Normativa SRF nº 482, de 21/12/04 (RT 103/2004), que dispõe sobre a DCTF. As alterações referem-se quanto a opção
da entrega mensal, com referência àquelas obrigadas a entregarem no período semestral. Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal, no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do art. 230 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF no 30, de 25 de fevereiro de 2005, e tendo em vista o disposto no
art. 5o do Decreto- Lei no 2.124, de 13 de junho de 1984, e no art. 16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º - Os §§ do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 482, de 21 de dezembro de 2004, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 2º - (...)

§ 1º - Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas, conforme o disposto no § 1º do art. 3º da Lei nº
9.718, de 27 de novembro de 1998.

§ 2º - As pessoas jurídicas não enquadradas no caput deste artigo poderão optar pela entrega mensal da DCTF.

§ 3º - A opção de que trata o § 2º será exercida mediante apresentação da primeira DCTF Mensal, sendo essa opção definitiva
e irretratável para todo o ano- calendário que contiver o período correspondente à declaração apresentada.
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§ 4º - No caso de ser exercida a opção de que trata o § 2º com a apresentação de DCTF Mensal relativa a mês posterior a
janeiro, a pessoa jurídica ficará obrigada à apresentação das declarações relativas aos meses anteriores ao da primeira DCTF
Mensal entregue, sendo devida a multa pelo atraso na entrega das referidas declarações.

§ 5º - A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 4º não se aplica no caso de a pessoa jurídica estar dispensada da
apresentação da DCTF no período considerado.”

Art. 2º - Fica acrescentado ao art. 4º da Instrução Normativa SRF nº 482, de 2004, o § 7º com a seguinte redação:

“Art. 4º - (...)

(...)

§ 7º - A pessoa jurídica deverá apresentar a DCTF, ainda que não tenha débito a declarar, a partir do período em que ficar
obrigada a sua apresentação.”

Art. 3º - O § 1º do art. 6º da Instrução Normativa SRF nº 482, de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º - (...)

(...)

§ 1º - No caso de extinção, incorporação, fusão, cisão parcial ou cisão total, a DCTF Mensal ou a DCTF Semestral será
apresentada pela pessoa jurídica extinta, incorporada, incorporadora, fusionada ou cindida até o quinto dia útil do segundo
mês subseqüente à realização do evento.

(...) ”

Art. 4º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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